
PARECER Nº 1283, DE 2018
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 990, DE 2017
De autoria do Nobre Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe autoriza o Governo do Estado a celebrar termo de parceria ou forma correlata com estabelecimentos particulares que disponham de plataforma digital de ensino, em benéfico dos alunos e professores das escolas públicas da rede estadual de ensino, de nível fundamental e médio.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, nos dias correspondentes às 159ª e 163ª Sessões Ordinárias (de 27/10 a 06/11/2017), a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Na sequencia do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Educação e Cultura, para análise dos aspectos de mérito, conforme o disposto no §4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Em o fazendo, verificamos que o Autor busca aperfeiçoar a formação de professores da rede pública, bem como democratizar os meios de acesso às plataformas digitais de ensino aos estudantes de baixa renda, que se socorrem do ensino público, utilizando a internet como ferramenta pedagógica,.
Assim, entendemos que a propositura em tela cria importante instrumento para auxiliar a rede pública de ensino a proporcionar maior qualificação de seus professores, e incremento da educação ministrada aos alunos, motivo pelo qual, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 990, de 2017.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/11/2018.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Alencar Santana Braga – Carlos Giannazi – Gilmaci Santos – José Américo – Leci Brandão – Welson Gasparini 

